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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A República Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito e, como tal, é pautado pelos princípios e valores previstos e garantidos pela Constituição Federal, pela moral e pela lealdade. Princípios esses básicos para os cidadãos brasileiros e para o progresso da nação.

Orientado por esses valores e princípios norteadores da Carta Magna, bem como do Estado brasileiro, a homenagem meritória prestigia o cidadão por algo que fez ou pela forma como viveu, pelo seu passado, em consonância com os mesmos princípios fundamentais referidos.

Nesse sentido, encontra-se em Porto Alegre um memorial destinado a homenagear um cidadão que se chamava Luís Carlos Prestes, por ter sido revolucionário e líder comunista. Ora, como pode um militante que agia em total oposição ao regime democrático vir a ser rememorado por este próprio regime? Iniciativa imperativa, portanto, desta Casa Legislativa, revogar essa homenagem nefasta. Homenagear o assassino é como homenagear o assassinato cometido.

Luís Carlos Prestes foi um traidor da pátria, que se aliou às forças da União Soviética, vindo a ser treinado pelo exército vermelho e pela KGB. Após, ao retornar ao Brasil, trouxe consigo uma espiã comunista para o território nacional, que militava para a URSS, e com ela entrou em conluio, traindo sua própria pátria.

A Lei Federal nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983, define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências. Nos seus arts. 8º, 9º, 10 e 20, constam definições de crimes, conforme segue:
Art. 8º Entrar em entendimento ou negociação com governo ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, para provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil.

[...]

“Art. 9º  Tentar submeter o território nacional, ou parte dele, ao domínio ou à soberania de outro país.

Art. 10. Aliciar indivíduos de outro país para invasão do território nacional.

[...]

Art. 20.  Devastar, saquear, extorquir, roubar, sequestrar, manter em cárcere privado, incendiar, depredar, provocar explosão, praticar atentado pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo político ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de organizações políticas clandestinas ou subversivas.”
Os crimes de Luís Carlos Prestes, segundo o Código Penal Militar, se cometidos em tempo de guerra, ensejariam pena de morte por fuzilamento. 

Mesmo que os referidos dispositivos legais não estivessem regulamentados à época dos acontecimentos, ocorre que não pode o ente público decretar homenagem ao sujeito que, pelos seus atos, se enquadra nessas estipulações. A ordem vigente do Estado deve respeitar seus parâmetros balizadores.

Durante a revolta chamada Coluna Prestes, Luís Carlos Prestes saqueou e destruiu diversas propriedades, deixando um rastro de morte e destruição por onde passava.

Em um relato do histórico de Luís Carlos Prestes, encontra-se a história do assassinato de Elvira Cupelo, de codinome Elza Fernandes, assassinada com 16 anos de idade, companheira de Miranda, secretário do Partido Comunista Brasileiro – PCB – em 1936. Elvira foi presa junto com outros dirigentes, após a Intentona Comunista, sendo depois libertada, restando outros presos: seu companheiro Miranda e seu irmão Cupelo, entre outros.

Sob a suspeita de que tivesse delatado outros integrantes do PCB, fora mantida detida em “prisão domiciliar” pelos “companheiros” do PCB em Guaratiba e, após, em Guadalupe. 

Assim, foi decidido o assassinato da jovem Elvira e determinada a pena pelo que o tribunal vermelho comunista designava “justiçamento” sem que houvesse provas de que ela tivesse de fato delatado a identidade e o esconderijo dos outros dirigentes comunistas.

Sem que os “companheiros” realizassem a execução, o próprio Prestes determinou o cumprimento da “pena”, por meio de um bilhete escrito de próprio punho. A execução foi realizada de maneira bárbara, pela suposta traição, estrangulando-a com um fio. Seu corpo foi dobrado e quebrado, com os pés junto à cabeça, para caber e ser escondido dentro de um saco, e sendo então enterrado no pátio de um integrante do PCB, conforme informações extraídas do livro “Elza, a garota”, do jornalista Sérgio Rodrigues, e dos relatos dos réus confessos, partícipes do crime.

A cidade de Porto Alegre não pode se prestar a homenagear uma pessoa que assassinou, mandou assassinar, saqueou e destruiu propriedades.

A homenagem meritória e memorial significa honrar uma pessoa pelo seu histórico. No caso de Luís Carlos Prestes, não há nada no seu passado que se possa prestigiar, na medida de que ele foi um traidor da pátria, amotinador e assassino. Não pode, agora, essa mesma pátria querer prestar honras ao seu traidor.

Em Porto Alegre ocorre essa situação lamentável, em que se encontra, às margens do Lago Guaíba, equipamento público destinado à memória do facínora Luís Carlos Prestes, traidor da pátria e assassino cruel, que atentou contra a ordem democrática e social na tentativa de entregar a nação ao comando de Estado estrangeiro.

Não pode mais permanecer estampada, na frente do prédio que se encontra no local discriminado como Área B do Anexo da Lei nº 10.695, de 17 de junho de 2009, à beira do Lago Guaíba, uma homenagem a tal torturador.

Na proposta de revogar essa lamentável homenagem, o presente Projeto de Lei Complementar se propõe a homenagear o povo negro, que teve importante contribuição para a história e a cultura de Porto Alegre, do Rio Grande do Sul e do Brasil.

Nessa senda, temos do honrado vereador Tarciso Flecha Negra, expoente político negro e gaúcho, a autoria da Lei nº 10.986, de 6 de dezembro de 2010, que visa à criação de um museu da História e da Cultura do Povo Negro. Importante iniciativa para valorização da história e da cultura negra, para sua propagação, trazendo o seu conhecimento para a comunidade de Porto Alegre.

O povo negro teve importante contribuição histórica e cultural para o Brasil, para o Rio Grande do Sul e para a cidade de Porto Alegre, merecendo ser rememorado, de modo que urge o tempo de ser estabelecido o museu instituído pela referida Lei. 

A história e a cultura do povo negro são de uma riqueza inestimável, as quais, sim, merecem ser rememoradas. São tesouros que precisam ser sempre lembrados, como a epopeia vivenciada pelos heroicos Lanceiros Negros e como toda a contribuição realizada pela comunidade negra nas artes, nos esportes, na política e no dia a dia da capital gaúcha, como bem referido pela exposição de motivos do então projeto do nobre vereador Tarciso Flecha Negra, conforme a transcrição que segue: 
O Museu da História e da Cultura do Povo Negro não pretende ser um museu “do negro” ou “sobre o negro”, museu de um “gueto étnico ou cultural”, nem tampouco um museu “do folclore”, reduzindo a “curiosidades do passado”. Ao contrário, o Museu se propõe a revisitar nossa história, passar a limpo nossa memória, para interrogar-nos sobre a formação da sociedade porto-alegrense e nossa cultura, fazendo-o, porém, da perspectiva do negro, a partir do olhar e da experiência do próprio negro.

O resgate da trajetória dos negros na cidade de Porto Alegre vem a revigorar a memória histórica da Cidade e do povo que contribui para o seu desenvolvimento, principalmente a partir do ano de 1850. É necessário buscar os documentos e registros públicos desde essa época e os elementos imprescindíveis à reconstituição do passado e à compreensão do presente da etnia negra.

Desse modo, a substituição do Memorial Luís Carlos Prestes pelo Museu da História e da Cultura do Povo Negro agrega a visão do eminente vereador Tarciso Flecha Negra a essa edificação pública, concedendo-lhe um novo propósito, a uma demanda justa e necessária.

A proposta do presente Projeto de Lei Complementar é substituir a homenagem indevida, no equipamento público, pela instauração do Museu da História e da Cultura do Povo Negro.

Desse modo, conclamo os excelentíssimos vereadores a aprovarem o presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 08 de março de 2017.

VEREADOR PROFESSOR WAMBERT
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Denomina Museu da História e da Cultura do Povo Negro o equipamento público localizado no terreno discriminado como Área B no Anexo, altera o caput do art. 1º e os incs. I e III do caput do art. 2º e revoga o art. 3º, o art. 4º e seu parágrafo único e o art. 5º, seus incs. I e II e seu parágrafo único, todos da Lei nº 10.695, de 17 de junho de 2009 – que autoriza o Executivo Municipal a conceder o uso de terreno à Federação Gaúcha de Futebol, estabelece contrapartida para essa concessão e dá outras providências –; e revoga a Lei Complementar nº 229, de 18 de julho de 1990 – que autoriza o Executivo Municipal a edificar equipamento público de caráter cultural, denominando-o Memorial Luís Carlos Prestes, e cria o Fundo Especial de natureza contábil própria.
Art. 1º  Fica denominado Museu da História e da Cultura do Povo Negro o equipamento público localizado no terreno discriminado como Área B no Anexo da Lei nº 10.695, de 17 de junho de 2009, que possui área total de 5.250,001m² (cinco mil, duzentos e cinquenta vírgula zero zero um metros quadrados).
Art. 2º  O Museu da História e da Cultura do Povo Negro atenderá às diretrizes previstas na Lei nº 10.986, de 6 de dezembro de 2010.

Art. 3º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 10.695, de 2009, conforme segue:

“Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder à Federação Gaúcha de Futebol o uso do terreno discriminado no Anexo desta Lei como Área A, que possui área total de 5.039,904m² (cinco mil e trinta e nove vírgula novecentos e quatro metros quadrados).

” (NR)
Art. 4º  Ficam alterados os incs. I e III do caput do art. 2º da Lei nº 10.695, de 2009, conforme segue:

“Art. 2º  .....................................................................................................................

I – a manutenção do Museu da História e da Cultura do Povo Negro;

....................................................................................................................................

III – o serviço de segurança e vigilância do Museu da História do Povo Negro.

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º  Ficam revogados:

I – os seguintes dispositivos da Lei nº 10.695, de 17 de junho de 2009:

a) o art. 3º;

b) o art. 4º e seu parágrafo único; e
c) o art. 5º, seus incs. I e II e seu parágrafo único;

II – a Lei Complementar nº 229, de 18 de julho de 1990.
/TAM
